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PROCESSO Nº: TCE/010095/2018
NATUREZA: Auditoria Operacional em Órgãos/Entidades

Auditoria no Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
PERÍODO: 1º/01 a 30/09/2018
ÓRGÃO: Secretaria da Fazenda (SEFAZ)

Auditoria Geral do Estado (AGE)
SECRETÁRIO: Manoel Vitório da Silva Filho

Luís Augusto Peixoto Rocha
RELATOR: Cons. Antonio Honorato

RESOLUÇÃO Nº  000081/2019   

EMENTA:  Auditoria.  Juntar  ao  processo  de  prestação  de
contas  da  SEFAZ,  exercício  de  2018,  em  tramitação.
Determinações. Decisão unânime.

Vistos, etc.

Considerando  que  a  7ª  Coordenadorias  de  Controle  Externo  deste  Tribunal  de
Contas (7ª CCE) realizou auditoria operacional na Secretaria da Fazenda do Estado
da Bahia (SEFAZ) / Auditoria Geral do Estado (AGE), no período de 1º de janeiro a
30 de setembro de 2018,  objetivando verificar  a estrutura e o funcionamento do
sistema de controle  interno do Poder  Executivo  e avaliar  o  cumprimento da sua
missão de apoiar o controle externo, identificando os aspectos que precisam ser
aperfeiçoados.

Considerando  que  os  exames  auditoriais  foram  realizados  de  acordo  com  a
metodologia indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com
as  Normas  Brasileiras  de  Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP),  nos  termos  da
Resolução nº 173/2015. 

Considerando  que  foram  verificados  pela  auditoria  os  seguintes  pontos:  não
atendimento integral  das atribuições regimentais por  parte das Coordenações de
Controle Interno (CCIs) e das Auditorias Internas (AIs);  deficiência de pessoal nas
CCIs, nas AIs e na AGE;  não aderência do modelo de sistema de controle interno
adotado  pelo  Poder  Executivo  às  boas  práticas  de  padrões  internacionais;  e
envolvimento insuficiente da alta administração estadual na gestão de riscos.

Considerando as obervações auditoriais de que, não obstante a maior aproximação
da AGE, a partir de 2015, com as secretarias de Estado, tendo em vista a atribuição
de novas competências – quando lhe foi conferida a responsabilidade, entre outras,
de  promover  a  articulação,  coordenação,  supervisão  e  orientação  técnica  das
diversas  unidades  de  controle  interno  mediante  normatização,  elaboração  de
manuais  e  procedimentos  de  auditoria  governamental  e  desenvolvimento  e
implementação de metodologias de análise de risco e detecção de fraudes – a AGE
vem  enfrentando  dificuldades  para  exercer  uma  coordenação  mais  efetiva  e
implantar  suas diretrizes  no sistema de controle  interno,  pelo  fato  de  integrar  a
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Gabinete do Conselheiro Antonio Honorato

estrutura  da SEFAZ,  também devendo-se registrar  a  existência  de  estruturas  de
controle  interno  que  funcionam  informalmente  nas  entidades  da  administração
indireta.
Considerando que, diante dos achados, a auditoria consignou em seu relatório as
recomendações consideradas necessárias, com vistas à adoção das providências
cabíveis.

Considerando  que  foram  acostados  ao  presente  processo  esclarecimentos  e
documentação  apresentados  pelo  titular  da  AGE,  informando  as  providências
adotadas, e da SEFAZ reiterando os termos do ofício enviado pela AGE.

Considerando que o Ministério Público de Contas (MPC)  opinou pela juntada do
processo às contas da SEFAZ, exercício de 2018, e expedição das recomendações
sugeridas pela 7ª CCE, a fim de que sejam adotadas medidas que resultem no
saneamento das falhas destacadas, notadamente, quanto à necessidade de ajustes
para  o  adequado  aparelhamento  da  AGE,  disponibilizando  ao  referido  órgão  as
condições estruturais, materiais e de pessoal, necessárias ao desempenho efetivo
de seu importante papel de articulação sistêmica, orientação normativa e supervisão
técnica dos diversos órgãos setoriais de controle interno.

Resolveram os Exmos. Srs. Conselheiros, tomando conhecimento desta auditoria, à
unanimidade, determinar: 1) a juntada do presente processo à prestação de contas
da  Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ),  exercício  de  2018  (TCE/001616/2019),  em
tramitação  neste  Tribunal;  2) à  Coordenadoria  de  Controle  Externo  competente
deste Tribunal, a continuidade do acompanhamento das ações implementadas pelos
responsáveis relacionadas às observações da auditoria registradas em seu relatório;
3) à SEFAZ/AGE, a apresentação de Plano de Ação, no prazo de 90 (noventa) dias,
contemplando  ações  a  realizar  e  em  andamento,  responsáveis  e  prazos, que
resultem  no  saneamento  das  falhas  destacadas,  notadamente  quanto:  a)  à
necessidade  de  ajustes  para  o  adequado  aparelhamento  da  Auditoria  Geral  do
Estado (AGE), disponibilizando-lhe as condições estruturais, materiais e de pessoal,
necessárias  ao  desempenho  efetivo  de  seu  importante  papel  de  articulação
sistêmica,  orientação  normativa  e  supervisão  técnica  dos  órgãos  setoriais  de
controle interno; b) à viabilização de proposta de implantação e/ou adequação de
unidades de controle interno no âmbito da administração indireta do Poder Executivo
estadual; c) à avaliação do reposicionamento hierárquico da AGE na estrutura do
Poder Executivo, de modo a lhe dar mais autonomia e independência funcional.
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Luciano Chaves de Farias
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